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Proposta de Pesquisa: Governança da Rede de Pós-Adoção: Convergências e 

Divergências entre Brasil e Itália e Proposição de um Framework Institucional 

1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a adoção de crianças e adolescentes consolidou-se como uma 

importante política pública voltada à garantia do direito à convivência familiar e comunitária. 

Em diferentes países, sistemas institucionais foram estruturados para possibilitar a inserção de 

crianças e adolescentes privados do convívio familiar em novos arranjos familiares, por meio 

de processos regulados pelo Estado e acompanhados por diferentes atores institucionais. Nesse 

contexto, diferentes órgãos do sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes, 

desempenham papéis relevantes na implementação da política de adoção e na proteção integral 

de crianças e adolescentes ( Farinelli; Pierini, 2016; Rizzini; Rizzini, 2004).  

Embora grande parte das políticas públicas de adoção concentre esforços nas etapas que 

antecedem a formalização jurídica da adoção, como a habilitação das famílias, a avaliação 

psicossocial e a decisão judicial, a literatura e a prática institucional têm destacado a 

importância da etapa posterior à adoção, denominada pós-adoção. Esse período corresponde ao 

acompanhamento e suporte oferecidos às famílias após a concretização da adoção, com o 

objetivo de favorecer a adaptação familiar, apoiar a construção de vínculos e prevenir situações 

de ruptura ou devolução da criança ao sistema de proteção (Brodzinsky; Smith; Brodzinsky, 

1998). Esse acompanhamento pode envolver diferentes práticas institucionais, como apoio 

psicossocial, orientação às famílias e participação em grupos de apoio à adoção.  

Nesse contexto, a análise da governança da rede de pós-adoção torna-se relevante para 

compreender como os atores institucionais se articulam na implementação dessa etapa da 

política pública. A governança em rede refere-se à coordenação e interação entre organizações 

públicas e das organizações da sociedade civil que participam da formulação e execução de 

políticas públicas de forma interdependente (Ansell; Gash, 2008). 

Apesar dos avanços institucionais nas políticas de adoção, a consolidação das relações 

familiares, durante e após esse processo, pode envolver desafios significativos para crianças, 

adolescentes e famílias adotivas. A elaboração da história de vida da criança, os processos de 

adaptação familiar e as demandas emocionais decorrentes de experiências anteriores de 

abandono ou institucionalização representam desafios relevantes nesse processo. 



    A partir dessas considerações, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: Quais 

são as convergências e divergências na governança da rede de pós-adoção entre Brasil e Itália 

e como esses arranjos institucionais estruturam o acompanhamento das famílias adotivas? 

   Partindo dessa questão, a tese defendida neste estudo sustenta que a governança da 

política de pós-adoção tende a ser mais robusta quando estruturada por arranjos institucionais 

que articulam de forma coordenada o Estado, os serviços sociais da rede de proteção à infância 

e as organizações da sociedade civil, oferecendo mecanismos contínuos de acompanhamento e 

suporte às famílias adotivas. 

JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

           A política pública de adoção tem sido discutida na literatura e nas práticas institucionais 

voltadas à proteção da infância e adolescência. Parte desses estudos concentra-se na 

organização dos sistemas de adoção, nos fluxos institucionais e nos procedimentos formais que 

antecedem a efetivação do vínculo adotivo, como a habilitação das famílias e a decisão judicial 

(Selman, 2012). Esse enfoque evidencia a necessidade de avançar na compreensão da etapa 

posterior à adoção, especialmente no que se refere à governança da rede responsável pelo 

acompanhamento das famílias adotivas. 

Sob a perspectiva empírica, o estudo pretende analisar a atuação de diferentes 

organizações no acompanhamento pós-adoção, a partir da comparação entre Brasil e Itália e 

das práticas de apoio às famílias adotivas observadas no contexto brasileiro e italiano 

(OLDANI; PANCINO, 2021). 

Além da contribuição acadêmica, a pesquisa apresenta relevância prática ao propor, 

como resultado aplicado, a elaboração de um framework de governança da política de pós-

adoção, capaz de sistematizar dimensões institucionais relevantes para a organização dessa 

etapa da política pública. Esse modelo poderá contribuir para subsidiar a formulação e o 

aprimoramento de políticas públicas voltadas à adoção (SECCHI, 2016).   

A motivação para o desenvolvimento desta pesquisa também se relaciona à minha 

trajetória profissional na área de proteção à infância e adoção. A atuação em organizações da 

sociedade civil e a experiência de pesquisa desenvolvida no mestrado, incluindo entrevistas 

com atores institucionais no Brasil e na Itália, evidenciaram a relevância do acompanhamento 



institucional no período posterior à adoção e os desafios de articulação entre os diferentes atores 

que compõem a rede de proteção para a prática desse acompanhamento. 

No contexto da minha pesquisa de mestrado que inclui entrevistas com atores 

institucionais envolvidos na política de adoção no Brasil e na Itália, alguns elementos indicam 

a necessidade de aprofundar a compreensão sobre a etapa de pós-adoção. Os primeiros contatos 

com profissionais do sistema de justiça, dos serviços sociais e de organizações da sociedade 

civil evidenciam que o acompanhamento das famílias adotivas no período posterior à adoção 

ainda constitui um campo que merece maior atenção nas discussões sobre a política de adoção. 

Esses indícios reforçam a importância de investigar de forma mais sistemática a governança da 

rede responsável pelo acompanhamento das famílias adotivas.  

A pesquisa propõe analisar a governança da rede de pós-adoção em perspectiva 

comparativa entre Brasil e Itália, com o objetivo de desenvolver um framework institucional 

para a organização dessa política pública. A Figura 1 apresenta a lógica analítica que orienta o 

desenvolvimento do estudo.  

 

Figura 1 – Estrutura analítica da pesquisa  

 
Fonte: elaboração própria. 

TESE 

          A governança da política de pós-adoção é mais estruturada quando as formas de 

organização institucional promovem a articulação e a coordenação entre o Estado, os serviços 

sociais e as organizações da sociedade civil no acompanhamento das famílias adotivas. 

Objetivos Geral e Específicos  

           Caracterizar e comparar a governança da rede de pós-adoção no Brasil e na Itália, 

identificando convergências e divergências institucionais e propondo um framework de 

governança para o acompanhamento das famílias adotivas, entendido como um modelo 

analítico que organiza os principais elementos institucionais da política (Jabareen, 2009).  



Objetivos específicos 

1. Mapear o marco normativo da pós-adoção no Brasil e na Itália; 

2. Identificar os principais atores institucionais da rede de pós-adoção em ambos os 

contextos; 

3. Analisar os mecanismos de articulação e coordenação entre os atores da rede de pós-

adoção; 

4. Comparar os arranjos institucionais de governança da pós-adoção entre Brasil e Itália. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 Governança em redes de políticas públicas  

            Nas últimas décadas, o campo das políticas públicas tem observado crescente 

complexidade nos processos de formulação e implementação das ações estatais. Problemas 

públicos contemporâneos frequentemente envolvem múltiplos atores institucionais e diferentes 

níveis de governo, tornando insuficientes modelos de gestão baseados exclusivamente em 

estruturas hierárquicas do Estado. Nesse contexto, a literatura passou a utilizar o conceito de 

governança pública para descrever formas de coordenação que envolvem a interação entre 

diferentes organizações públicas e da sociedade civil. A governança refere-se a arranjos 

institucionais caracterizados pela interdependência entre organizações, pela negociação entre 

atores e pela coordenação de ações em contextos nos quais nenhuma organização possui 

controle exclusivo sobre os recursos necessários para a implementação de uma política pública 

(Kjaer, 2004; Rhodes, 1997). 

Assim, a noção de governança em rede tem sido utilizada para analisar políticas públicas 

que envolvem múltiplas organizações interdependentes. As redes de políticas públicas podem 

ser compreendidas como estruturas de interação entre atores institucionais que compartilham 

interesses em torno de determinado problema público e que se articulam para influenciar ou 

implementar políticas públicas. Nessas redes, organizações públicas e privadas desempenham 

papéis complementares, estabelecendo relações de cooperação e negociação (Ansell; Gash, 

2008). 

A governança em redes de políticas públicas envolve desafios relacionados à 

coordenação entre os atores, à distribuição de responsabilidades e à construção de mecanismos 

institucionais de cooperação. A eficácia dessas redes depende da forma como se estruturam os 

Tmis Durante



mecanismos de interação e da capacidade dos atores de construir processos colaborativos 

voltados à resolução de problemas públicos complexos (Emerson; Nabatchi, 2012). 

Nessa realidade, diferentes arranjos de governança em rede podem ser observados, 

variando desde estruturas mais horizontais e descentralizadas até configurações nas quais 

determinados atores assumem funções de coordenação ou liderança na articulação das ações 

coletivas (Provan; Kenis, 2008).  Processos de cooperação e coprodução entre diferentes atores 

institucionais podem fortalecer a capacidade das políticas públicas de responder a problemas 

sociais complexos (Ostrom, 1996). 

A análise da governança em redes de políticas públicas tem sido aplicada em diferentes 

áreas de atuação estatal, especialmente em políticas sociais que demandam articulação entre 

diversos sistemas institucionais. Desse modo oferece um referencial analítico relevante para 

compreender como diferentes organizações se articulam na implementação de políticas 

voltadas à proteção social, incluindo aquelas relacionadas à proteção de crianças e adolescentes. 

2.2 Governança da política de adoção  

           A política de adoção integra o conjunto de políticas públicas voltadas à proteção de 

crianças e adolescentes privados do convívio familiar. Em diferentes países, os sistemas de 

adoção foram estruturados como parte das estratégias estatais para assegurar o direito à 

convivência familiar e comunitária. Nesse contexto, a adoção não se restringe a um 

procedimento jurídico de transferência de guarda ou filiação, mas constitui um processo 

institucional que envolve múltiplos atores e diferentes etapas de acompanhamento e avaliação 

(Selman, 2012; Selwyn; Wijedasa; Meakings, 2014).  

A implementação da política de adoção envolve diferentes organizações que 

desempenham funções complementares no processo adotivo. O sistema de justiça exerce papel 

central na condução e na decisão dos processos de adoção, enquanto os serviços da rede de 

proteção à infância atuam na avaliação psicossocial das famílias, no acompanhamento das 

crianças e no suporte às famílias durante as diferentes etapas do processo. Paralelamente, 

organizações da sociedade civil também têm desempenhado papel relevante na preparação de 

pretendentes à adoção, no apoio a famílias adotivas e na promoção de iniciativas de 

sensibilização e formação sobre o tema (Palacios, 2009; Selman, 2012).    



A atuação articulada entre sistema de justiça, os serviços da rede de proteção à infância 

e organizações da sociedade civil constitui elemento central para a efetivação das diferentes 

etapas do processo adotivo, desde a preparação das famílias até o acompanhamento posterior à 

adoção. Essa configuração institucional aproxima a política de adoção de modelos de 

governança em rede, nos quais diferentes organizações participam da implementação de 

políticas públicas por meio de relações de cooperação, interdependência e compartilhamento 

de responsabilidades (Ansell; Gash, 2008; Rhodes, 1997). 

A literatura internacional sobre adoção indica que os processos adotivos envolvem 

decisões jurídicas, avaliações técnicas e intervenções sociais voltadas à proteção do interesse 

da criança. Estudos destacam que a preparação das famílias e a oferta de suporte institucional 

são elementos centrais para a adaptação familiar e o bem-estar das crianças adotadas, sendo os 

serviços de acompanhamento fundamentais nesse processo e frequentemente desenvolvidos por 

instituições estatais e organizações da sociedade civil (Palacios; Brodzinsky, 2010). 

A análise dessas ações sob a perspectiva da governança permite compreender como se 

estruturam os arranjos institucionais responsáveis pela preparação, acompanhamento e suporte 

às famílias adotivas. Esse olhar torna-se particularmente relevante quando se considera a etapa 

posterior à adoção, na qual o acompanhamento das famílias e a consolidação dos vínculos 

familiares dependem de práticas institucionais que ultrapassam o momento da decisão judicial. 

Assim, a análise da governança da política de adoção conduz à discussão sobre a organização 

institucional das ações de pós-adoção. 

2.3 Política de pós-adoção e fortalecimento de vínculos familiares  

            Embora o reconhecimento jurídico da adoção represente um marco importante no 

processo de formação de uma nova família, a literatura especializada tem destacado que a 

consolidação dos vínculos familiares não se encerra com a decisão judicial que formaliza o 

vínculo adotivo. O período posterior à adoção envolve processos de adaptação familiar, 

construção de vínculos afetivos e elaboração de uma nova etapa da história de vida da criança, 

aspectos que podem demandar acompanhamento e suporte institucional. (Brodzinsky; Smith; 

Brodzinsky, 1998; Palacios; Brodzinsky, 2010).  

A etapa denominada pós-adoção refere-se ao conjunto de ações e serviços voltados ao 

acompanhamento das famílias após a formalização da adoção. Essas ações podem incluir apoio 

psicossocial, orientação às famílias, acompanhamento técnico por serviços especializados e 



participação em grupos de apoio à adoção. O objetivo dessas iniciativas é favorecer a adaptação 

familiar, apoiar a construção de vínculos e oferecer suporte às famílias no processo de 

integração familiar (Brodzinsky; Smith; Brodzinsky, 1998). 

Estudos sobre adoção indicam que muitas crianças que chegam ao processo adotivo 

passaram por experiências anteriores de negligência, abandono ou institucionalização 

prolongada. Essas experiências podem influenciar o processo de adaptação familiar e demandar 

suporte especializado para auxiliar tanto a criança quanto a família na construção de relações 

de confiança e pertencimento. Por este motivo, a presença de serviços institucionais de 

acompanhamento após a adoção tem sido considerada um fator relevante para promover a 

estabilidade das adoções e apoiar a consolidação dos vínculos familiares (Brodzinsky; Smith; 

Brodzinsky, 1998). 

O suporte às famílias adotivas no pós-adoção assume papel relevante no enfrentamento 

das dificuldades decorrentes do processo de convivência familiar, especialmente por meio de 

acompanhamento institucional, orientação técnica e apoio psicossocial. A literatura sobre 

adoção indica que, além da colocação da criança, são necessárias práticas e serviços voltados à 

sustentação da estabilidade da adoção e ao bem-estar familiar (Palacios; Brodzinsky, 2010). 

Esses mecanismos contribuem para a adaptação às especificidades da adoção e para a 

construção de vínculos, auxiliando as famílias na elaboração das experiências associadas à 

história de vida da criança e aos desafios da filiação adotiva. 

A organização institucional das ações de pós-adoção varia entre diferentes contextos 

nacionais, especialmente quanto aos atores responsáveis pela oferta de serviços e às formas de 

coordenação dessas ações. Em alguns países, o acompanhamento das famílias adotivas é 

estruturado predominantemente por serviços públicos vinculados aos sistemas de proteção à 

infância, enquanto em outros há maior participação de organizações da sociedade civil na oferta 

de apoio às famílias adotivas. Essas diferenças refletem distintas formas de organização 

institucional da política de adoção, especialmente no que se refere à distribuição de 

responsabilidades entre os atores e às formas de articulação entre Estado e organizações da 

sociedade civil na oferta de serviços de pós-adoção. 

A política de pós-adoção pode ser compreendida sob a perspectiva da governança em 

rede, na medida em que o acompanhamento das famílias adotivas envolve a atuação articulada 

de diferentes atores, como tribunais, serviços da rede de proteção à infância e organizações da 



sociedade civil (Rhodes, 1997; Provan; Kenis, 2008), Essa perspectiva, permite analisar como 

esses atores se organizam, como se distribuem as responsabilidades entre as instituições e quais 

mecanismos de coordenação são mobilizados na implementação das ações de 

acompanhamento. 

A presente pesquisa adota uma abordagem institucional da governança da política de 

pós-adoção, estruturando a análise a partir de quatro dimensões principais: os atores 

institucionais que compõem a rede, a distribuição de responsabilidades entre as organizações 

envolvidas, os mecanismos de coordenação existentes entre os diferentes atores e os 

instrumentos institucionais utilizados no acompanhamento das famílias adotivas. Essas 

dimensões permitem analisar a organização da rede institucional responsável pela política de 

pós-adoção e subsidiar a construção de um framework institucional para a governança dessa 

política. 

            Embora a literatura internacional tenha se concentrado nos serviços de apoio às famílias 

adotivas, esta pesquisa direciona a análise para a governança da rede responsável por essas 

ações. No caso italiano, a organização dessas ações é definida por um conjunto normativo, com 

destaque para a Legge 4 maggio 1983, n. 184 (Itália, 1983) que, estabelece acompanhamento 

obrigatório no período pré-adotivo, supervisionado pelos serviços sociais e pelo Tribunale per 

i Minorenni. No pós-adoção, entretanto, o suporte institucional é mais limitado e não se 

configura como uma política contínua. Essas diferenças evidenciam distintas formas de 

organização institucional das ações de acompanhamento. 

3. METODOLOGIA  

3.1 Caracterização da pesquisa  

            A pesquisa adota uma abordagem qualitativa com apoio de instrumentos quantitativos, 

utilizada para compreender fenômenos institucionais sociais (Bryman, 2004). 

Caracteriza-se como pesquisa de caráter descritivo e comparativo, visando caracterizar 

e comparar as formas de organização institucional que estruturam a política de pós-adoção em 

dois contextos nacionais distintos: Brasil e Itália (Lijphart, 1971; Ragin, 1987). 

A escolha desses dois países justifica-se pela existência de sistemas institucionais 

consolidados na área da adoção. No Brasil, observa-se a presença de uma rede estruturada de 

proteção à infância, com atuação de diferentes atores institucionais e de organizações da 



sociedade civil no acompanhamento das famílias adotivas. Já na Itália, a política de adoção é 

organizada a partir de um marco legal, com forte institucionalização no período pré-adotivo, 

especialmente por meio da atuação do Tribunale per i Minorenni e dos serviços sociais. Ao 

mesmo tempo, o acompanhamento no pós-adoção apresenta menor estruturação como política 

contínua, evidenciando distintas formas de organização das ações de suporte às famílias 

adotivas.  

A pesquisa concentra-se no nível organizacional da política pública, examinando como 

diferentes instituições participam da implementação das ações de pós-adoção e se articulam na 

oferta de acompanhamento às famílias adotivas. O recorte permite observar a interação entre 

tribunais, serviços sociais e organizações da sociedade civil na implementação da política. 

3.2 Estratégia de pesquisa  

           O estudo será desenvolvido por meio de um desenho comparativo entre Brasil e Itália, 

adotando a análise de instituições e políticas públicas (Lijphart, 1971; Ragin, 1987; YIN, 2015). 

A abordagem permite analisar como a organização institucional estrutura o acompanhamento 

das famílias adotivas nos dois contextos. 

3.3 Técnicas de coleta de dados  

           A comparação permitirá identificar convergências e divergências nos arranjos 

institucionais que estruturam o acompanhamento das famílias adotivas nos dois países. 

Entrevistas com atores institucionais: Serão realizadas entrevistas semiestruturadas com 

atores institucionais envolvidos na implementação da política de adoção e pós-adoção, para 

captar as percepções, práticas institucionais e as formas de articulação entre os atores 

envolvidos na política de pós-adoção (De Souza Minayo, 2010; Flick, 2008; Kvale, 1996). 

Entre os participantes: 

• magistrados que atuam em tribunais especializados em infância e juventude 

• técnicos do sistema de justiça que participam da avaliação e acompanhamento dos 

processos de adoção 

• profissionais dos serviços da rede de proteção à infância responsáveis pelo 

acompanhamento das famílias adotivas 

• representantes de organizações da sociedade civil que desenvolvem ações de apoio à 

adoção e ao pós-adoção 



Survey com profissionais da área: Além das entrevistas, será aplicado um questionário 

estruturado a profissionais que atuam na área da adoção e do acompanhamento de famílias 

adotivas, como estratégia de coleta de dados quantitativos (Creswell, 2014). O objetivo do 

survey é ampliar a coleta de percepções sobre a organização da política de pós-adoção e 

identificar padrões institucionais na sua implementação. 

Análise documental: A pesquisa também incluirá análise documental de legislações, 

normativas institucionais, diretrizes administrativas e documentos relacionados à política de 

adoção e pós-adoção nos dois países. A técnica permite examinar o marco institucional que 

orienta a atuação das organizações envolvidas na implementação da política (Bowen, 2009). 

3.4 Dimensões analíticas da pesquisa  

            A análise da governança da rede de pós-adoção será estruturada a partir de quatro 

dimensões analíticas, derivadas da literatura sobre governança em redes de políticas públicas 

(Emerson; Nabatchi, 2012; Rhodes, 1997).   

A primeira dimensão refere-se aos atores institucionais da rede de pós-adoção, buscando 

identificar as organizações que participam da implementação das ações de acompanhamento 

das famílias adotivas. A segunda dimensão corresponde à distribuição de responsabilidades 

institucionais, examinando como as funções relacionadas à política de pós-adoção são divididas 

entre tribunais, serviços sociais e organizações da sociedade civil. A terceira dimensão envolve 

os mecanismos de coordenação da rede, observando como ocorre a articulação entre as 

instituições responsáveis pela implementação da política. Por fim, a quarta dimensão refere-se 

aos instrumentos de acompanhamento das famílias adotivas, identificando as práticas 

institucionais utilizadas para apoiar as famílias no período posterior à adoção. 

Os Quadros 1 e 2 sintetizam o desenho metodológico da pesquisa e as dimensões 

analíticas utilizadas na análise comparativa entre Brasil e Itália.  

Quadro 1. Desenho geral da pesquisa 

Elemento Descrição 
Tipo de pesquisa Pesquisa qualitativa com apoio de instrumentos quantitativos 

Estratégia metodológica Estudo de caso comparado 
Casos analisados Brasil e Itália 

Unidade de análise Governança da rede de pós-adoção 
Nível analítico Nível organizacional da política pública 



Elemento Descrição 

Atores observados Tribunais especializados em infância e juventude; serviços da 
rede de proteção à infância; organizações da sociedade civil 

Técnicas de coleta de 
dados 

Entrevistas semiestruturadas; survey com profissionais da área; 
análise documental 

Fontes de dados 
Magistrados, técnicos do judiciário, profissionais dos serviços da 

rede de proteção à infância, representantes de organizações da 
sociedade civil; legislações e documentos institucionais 

Estratégia de análise Análise comparativa baseada em dimensões analíticas comuns 

Produto esperado Framework institucional de governança da política de  
pós-adoção 

Fonte: elaboração própria. 
 
Quadro 2. Matriz analítica da pesquisa 

Dimensão 
analítica Aspecto observado Fontes de dados Técnicas de 

coleta 
Atores 

institucionais da 
rede de  

pós-adoção 

Organizações que 
participam da 

implementação das ações 
de pós-adoção 

Tribunais, serviços da rede 
de proteção à infância, 

organizações da sociedade 
civil 

Entrevistas; 
análise 

documental 

Distribuição de 
responsabilidades 

institucionais 

Funções atribuídas a 
cada instituição no 

acompanhamento das 
famílias adotivas 

Profissionais do sistema de 
justiça, técnicos dos serviços 

da rede de proteção à 
infância, organizações da 

sociedade civil 

Entrevistas; 
survey; 

documentos 
institucionais 

Mecanismos de 
coordenação da 

rede 

Formas de articulação e 
cooperação entre os 

atores da rede 

Profissionais da rede de 
proteção; documentos 

institucionais 

Entrevistas; 
análise 

documental 
Instrumentos de 

acompanhamento 
das famílias 

adotivas 

Práticas e serviços 
oferecidos no período 

pós-adoção 

Profissionais da área de 
adoção; documentos 

institucionais; experiências 
de serviços especializados 

Entrevistas; 
survey; análise 

documental 

Fonte: elaboração própria.  

3.5 Procedimentos de análise dos dados  

           Os dados coletados por meio das entrevistas, do survey e da análise documental serão 

organizados e analisados de forma integrada, com base nas quatro dimensões analíticas do 

estudo, mediante procedimentos de análise de conteúdo, análise temática e triangulação de 

dados (Bardin, 2011; Braun; Clarke, 2006; Miles; Huberman; Saldaña, 2018) visando 

identificar padrões institucionais da governança da política de pós-adoção e examinar 

convergências e divergências entre os arranjos observados no Brasil e na Itália, cujos resultados 

subsidiarão a elaboração de um framework institucional de governança dessa política. 

Quadro 3. Estrutura preliminar do framework de governança da política de pós-adoção 



Dimensão do 
framework 

Elementos 
institucionais 
observados 

Exemplos de aspectos 
analisados 

Possível 
contribuição do 

framework 

Atores 
institucionais da 

rede 

Organizações 
envolvidas na 

política de pós-
adoção 

Tribunais, serviços da rede de 
proteção à infância, 

organizações da sociedade civil, 
grupos de apoio à adoção 

Identificação da 
configuração 

institucional da rede 

Distribuição de 
responsabilidades 

Papéis atribuídos 
a cada 

organização 

Funções do sistema de justiça, 
atuação dos serviços da rede de 
proteção à infância participação 

da sociedade civil 

Clarificação das 
responsabilidades 

institucionais 

Mecanismos de 
coordenação 

Formas de 
articulação entre 
os atores da rede 

Protocolos institucionais, fluxos 
de comunicação, cooperação 

interinstitucional 

Identificação de 
arranjos de 

governança mais 
eficientes 

Instrumentos de 
acompanhamento 

das famílias 

Práticas e 
serviços de 
suporte no 

período pós-
adoção 

acompanhamento psicossocial, 
grupos de apoio, orientação às 

famílias, programas de pós-
adoção 

Sistematização de 
instrumentos 

institucionais de 
suporte às famílias 

Fonte: elaboração própria. 

Os resultados empíricos serão organizados com base nas dimensões analíticas do estudo 

e analisados por meio de procedimentos qualitativos e comparativos, apoiando a construção de 

um framework institucional de governança da política de pós-adoção, voltado à sistematização 

dos elementos organizacionais relevantes para o acompanhamento das famílias adotivas e o 

fortalecimento dos vínculos familiares (Jabareen, 2009). 

4. CRONOGRAMA  

Etapas da pesquisa Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 

Revisão da literatura e aprofundamento teórico     

Refinamento metodológico e instrumentos de pesquisa     

Submissão ao comitê de ética e pré-teste dos 
instrumentos 

    

Coleta de dados no Brasil     

Coleta de dados internacional (Itália)     

Organização e sistematização dos dados     

Análise comparativa dos dados     

Elaboração do framework de governança     

Redação da tese     



Submissão de artigos científicos     

Defesa da tese     
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